PARECER Nº, DE 2024, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.468, DE 2023. 

De autoria do Deputado Capitão Telhada, o Projeto de Lei em epígrafe pretende incluir na grade curricular do ensino fundamental e médio do Estado os princípios de proteção e defesa civil.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias, de 09 a 17 de outubro de 2023, não tendo recebido substitutivos ou emendas.

De início, tem-se que o Projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, obtendo parecer favorável daquele Colegiado.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito. Naquela Comissão, a proposta também obteve parecer favorável à aprovação.


Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria, fundamentado no que dispõe o artigo 31, § 2º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Verificamos que a propositura objetiva que os princípios de proteção e defesa civil passem a ser obrigatórios na grade curricular do ensino fundamental e médio no Estado de São Paulo, conforme disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, alterada pela Lei Federal nº 13.415, de 2017. No que se refere ao conteúdo a ser implementado na grade curricular do ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo, a Defesa Civil do Estado de São Paulo deverá ser consultada para que o material produzido esteja em consonância com as leis Federais e Estaduais em matéria de Defesa Civil.

Ao final da análise, constatada a inexistência de óbices na área financeiro-orçamentária, este Relator manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.468/2023. Ademais, a propositura oferece ao Poder Executivo, a possibilidade de prévio e adequado planejamento, tendo em vista a vacatio legis de 01 (um) ano.


É o parecer.

 
Sala das Comissões, 

Deputado CARLÃO PIGNATARI

Relator
